
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº       55/2015 QUE “Proíbe o manuseio, a utilização, a queima e a soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos em eventos realizados com a participação de animais, e/ou em áreas próximas a locais onde se abrigam animais, no Município de Itatiba”



Senhores Vereadores:

A presente propositura visa proibir a utilização e queima de fogos de artifício e outros artefatos pirotécnicos em eventos realizados com a presença de animais ou em área próxima a abrigos. 

O barulho causado por espetáculos desta natureza causa pânico e desorienta os animais, vez que eles possuem uma sensibilidade auditiva muito superior ao ouvido humano. A vibração resultante dos sons geralmente atinge um tom muito agudo na natureza, proporcionando uma sensibilidade nos animais e resultando principalmente na fuga de seus predadores. Além disso, em decorrência do pânico causado, muitos animais podem sofrer paradas cardiorrespiratórias, convulsões e ter diversos problemas que podem os levar à morte.

Nossa Constituição Federal, em seu Artigo 225, par. 1º, VII, incumbe ao Estado “proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade”

A Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 193, X, consagra a mesma proteção: 

“Art. 193 – O Estado, mediante lei, criará um sistema de administração da qualidade ambiental, proteção e controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado de recursos naturais para organizar, coordenar e integrar as ações de órgãos e entidades da Administração Pública direta e indireta, assegurada a participação da coletividade, a fim de: 

(…) 

X – proteger a flora e a fauna, nesta compreendidos todos os animais silvestres, exóticos e domésticos, vedadas as práticas que coloquem em risco a sua função ecológica e que provoquem extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade, e fiscalizando a extração, produção, criação, métodos de abate, transporte,comercialização e consumo de seus espécimes e subprodutos.”

Assim, o objetivo do presente projeto não é o de proibir por completo a utilização desses artefatos, mas sim normatizar sua utilização de modo a valorizar a saúde humana e animal de forma ética, buscando alternativas eficazes para tratar de problemas reais. 

Espera-se, portanto, que seja o presente projeto aprovado por todos os Nobres Edis.

SALA DAS SESSÕES, 15 de Junho de 2015.

WASHINGTON BORTOLOSSI

Vereador – PPS

PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº        55/2015

EMENTA: “Proíbe o manuseio, a utilização, a queima e a soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos em eventos realizados com a participação de animais, e/ou em áreas próximas a locais onde se abrigam animais, no Município de Itatiba”

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:
Art. 1º - Fica proibido no Município de Itatiba o manuseio, a utilização, a queima e a soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos em eventos realizados com a participação de animais, e/ou em áreas próximas a locais onde se abrigam animais, de quaisquer espécies, em parques públicos, matas ou áreas de preservação permanente, nas seguintes modalidades:

I-
shows pirotécnicos;

II-
apresentação com elementos de pirotecnia;

III-
soltura, queima e manuseio;


Parágrafo Único - Excetuar-se-á da proibição estabelecida no “caput” deste artigo, desde que obedecidas, além de outras condições previstas nesta lei, as seguintes:

a) Eventos realizados por empresas registradas no Exército Brasileiro, com Certificado de Registro (CR) para a atividade de show pirotécnico, e com a aprovação da autoridade competente da Defesa Civil;

b) Eventos realizados em distância superior a 2 (dois) quilômetros dos locais especificados no caput deste artigo, munidos de autorização expedida pela autoridade competente, com a supervisão e acompanhamento de empresas ou técnicos especializados devidamente registrados nos órgãos previstos na legislação em vigor, que assumam a responsabilidade de sua queima em festividades e ocasiões especiais, bem como quaisquer danos materiais causados a terceiros;

Art. 2° - Para os fins dos dispositivos constantes no artigo anterior, consideram-se entre outras definições:

I-
eventos realizados com a participação de animais: rodeios, cavalgadas, eventos de exposição/venda de animais, qualquer local que abrigue, exponha, ou conte com a participação de animais; 

II-
locais onde se abrigam animais: canis públicos ou privados, abrigos, zoológicos, santuários, entre outros;

III-
parques públicos ou matas: local onde há tipicamente abundância de vegetação e áreas não pavimentadas, mas, sobretudo, localizado dentro de uma região urbana ou em suas proximidades;

IV-
áreas de preservação permanente: área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, e que facilitem o fluxo gênico de fauna e flora, protegendo o solo e assegurando o bem-estar da população.

Art. 3° - O manuseio, a utilização, a queima ou a soltura de fogos de artifício em desconformidade com o disposto nesta Lei sujeitará ao responsável o pagamento de multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), aplicando-se o dobro, nos casos de reincidência.

Art. 4º - Fica o Poder Público autorizado a reverter os valores recolhidos, em função das multas previstas por esta Lei, para custeio de ações, publicações e conscientização da população sobre a divulgação da própria Lei; leis que tratem da posse responsável e dos direitos dos animais; para instituições ou abrigos de animais; ou ainda para Programas Municipais de controle populacional e outros que visem à proteção e bem estar dos animais.
Art. 5º - O poder Executivo Municipal poderá regulamentar a presente Lei, ampliando no que couber aos propósitos da presente.
Art. 6º -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, 15 de Junho de 2015.
WASHINGTON BORTOLOSSI

Vereador – PPS


